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			APRESENTAÇÃO

			Surgiu, pelos anos 1940, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com centenas de títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.

			No Brasil, em termos de publicação das obras desses autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo, para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. A Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzida e pre­parada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.

			Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, pro­curou-se evitar as anotações excessivas, as longas introduções, estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurí­dica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua au­tenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém séria.

			Cada obra tem uma introdução breve, com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra, suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcri­ções de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.

			Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos Pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, das origens dela, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos Pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja, distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da Antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunha particularmente autorizada da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno desta expressão, os estudiosos conven­cio­naram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e Antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e Antiguidade são ambíguos. Não se espera encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de Antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos espe­cialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a Antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de São João Damasceno (675-749).

			Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda a tradição posterior. O valor dessas obras que agora a Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto:

			Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar esse fim. […] Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual (B. Altaner e A. Stuiber. Patrologia, São Paulo: Paulus, 1988, p. 21-22).

			A Editora


			Introdução

			Marcos Roberto Nunes Costa

			Como nos diz o próprio Agostinho, no início de seu opúsculo De mendacio (A mentira), “mentir é um grande problema que muitas vezes nos inquieta em nosso dia a dia. Sucede por vezes acusarmos, de forma imprudente, como mentira o que não é mentira, e pensarmos, às vezes, que se possa mentir de forma honesta, informal ou por misericórdia”.[1] Ou seja, Agostinho já estava atento a uma realidade humana que bem descreve, na atualidade, a escritora Maria Helena de Oliveira:

			Ninguém gosta de admitir esta dura verdade: todos mentem. Seja para agradar a alguém, escapulir de uma encrenca, ser o herói de alguma aventura nunca vivida, levar vantagem na vida. Com suas pernas curtas, a mentira caminha no passo do homem desde que o mundo é mundo e não dá o menor sinal de perder o fôlego; muito pelo contrário, todos temos um pouco ou muito de Pinocchio. Há milhares de anos, como se estivesse conformado com o fato de que viver sem pregar uma mentirinha é tão impossível como viver sem respirar, o filósofo chinês Confúcio (551-479 a.C.) recomendava que se apelasse para esse antiguíssimo recurso quando a verdade prejudicasse uma família ou a nação.[2]

			Além de um problema humano, aparentemente corriqueiro, “o problema da mentira está – também – intimamente coligado com aquele da verdade, que constitui um dos temas prediletos da teoria especulativa”.[3] Em síntese, o tema da mentira envolve dois grandes problemas filosóficos: saber se a mentira faz parte da natureza humana ou da essência do ser humano e se esta entra em contradição com a verdade, motivos pelos quais o tema foi trabalhado por diversos pensadores desde a Antiguidade, tanto entre os pagãos[4] como entre os cristãos;[5] mas, “entretanto – como observa Boniface Ramsey –, Agostinho é o primeiro Padre da Igreja a ter abordado esse tema, consagrando-lhe um tratado intitulado mend., em 395”.[6] Ou melhor, dois, pois vinte e cinco anos mais tarde, em 420, não estando satisfeito com o que ali havia escrito, ou tendo deixado alguns pontos confusos ou obscuros na primeira obra, escreveu um segundo opúsculo, intitulado Contra mendacium[7] (Contra a mentira).[8]

			Quanto aos motivos imediatos que levaram Agostinho a escrever o primeiro opúsculo – mend. –, não há nenhuma referência explícita na própria obra. Mas, pelos temas nele desenvolvidos, dá para se deduzir que a questão da mentira era algo que estava incomodando a sociedade e, principalmente, a Igreja na época de Agostinho, o que levou Maria Bettetini, na introdução a sua tradução do mend., a concluir que “o De mendacio foi portanto escrito por Agostinho por motivos pastorais (frente à frequência com que mentiam seus fiéis), apologéticos (responde aos maniqueus que negavam a autoridade do Antigo Testamento com base nas mentiras dos patriarcas), exegéticos (responder a Jerônimo, que acusava Paulo de não ter manifestado com sinceridade seu pensamento na controvérsia acerca dos cristãos judaizantes)”.[9] 

			Já quanto ao segundo opúsculo – Contra mendacium (doravante c. mend.) –, nas Retratações, Agostinho diz que, não estando satisfeito com as análises feitas no De mendacio, classificado por ele como um texto “obscuro, espinhoso, cheio de dificuldades” (retr. 1,17), foi levado a escrever um segundo opúsculo com o intuito de corrigir e esclarecer melhor o que havia escrito no opúsculo anterior.[10] Aliás, exatamente por isso, nas Retratações, Agostinho declara que havia ordenado que o mend. fosse destruído,[11] mas graças aos seus copistas, que não lhe obedeceram, a obra foi preservada e chegou até nós.

			Em c. mend. 1, há clara indicação de que a obra foi escrita como resposta ou comentário às “muitas coisas” (questões) que lhes foram enviadas pelo católico Consêncio,[12] preocupado em combater algumas seitas heréticas, principalmente o priscilianismo[13] (amplamente mencionado na obra), as quais pregavam falsas doutrinas, a que chama de “mentira religiosa”, que é classificada por Agostinho nos dois opúsculos como o pior de todos os tipos de mentiras, e que deve ser evitada a qualquer custo, visto ser considerada por Agostinho como um pecado mortal ou capital.

			Em síntese, Agostinho foi levado a escrever as duas supracitadas obras para combater principalmente a má interpretação dada por alguns católicos que consideravam certos tipos de mentiras como úteis e moralmente aceitáveis, como um “mal necessário” ou um “mal menor” para se evitar um “mal maior”, antecipando-se àquilo que na Modernidade ficaria conhecido por “tese da exceção à mentira”. Pois, por exemplo, esse foi exatamente o motivo que levou o pensador Immanuel Kant a escrever, mais tarde, na Modernidade, o ensaio Sobre um suposto direito de mentir por amor à humanidade, em resposta ao artigo Das reações políticas (1796), de Benjamin Constant, em que critica a incondicionalidade do dever de dizer a verdade, supostamente defendida por Kant em suas obras anteriores ao supracitado ensaio. Dizemos supostamente, pois, no referido artigo, Benjamim Constant não menciona expressamente o nome de Kant, fala apenas de certo “filósofo alemão”, mas que Kant tomou para si, assumindo que havia defendido essa tese em locais diversos de algumas de suas obras.[14] Não só Benjamim Constant, mas também Arthur Schopenhauer, Max Stirner[15] e Jean Paul Sartre, dentre outros, na Modernidade e Contemporaneidade, cada um a sua maneira, irão relativizar o dever de dizer a verdade, quando, para todos eles, o indivíduo tem o direito de mentir em determinadas circunstâncias, e/ou o dever de dizer a verdade quando tiver direito a ela.[16]

			1. Definição/natureza da mentira, segundo Santo Agostinho

			 Se examinarmos a estrutura argumentativa da primeira das supracitadas obras – o mend. –, perceberemos que, após uma rápida introdução, em que apresenta a importância do tema, dadas as dificuldades em definir o que venha a ser a mentira, Agostinho escolhe como instrumento metodológico de suas análises seguir uma “via negativa”. Uma herança ou reflexo de sua rápida passagem pelo ceticismo acadêmico. Para tal, a partir de mend. 2, começa a examinar a questão da mentira por aquilo que não é ela,[17] com uma análise/negação sucessiva de supostos tipos de mentiras, que inicia com os tipos mais simples, que vão sendo negados/substituídos ao longo do texto por tipos mais complexos, aperfeiçoando suas argumentações rumo a uma possível definição do que venha a ser a natureza da mentira, formando o método que Lisiane Blans chamou de “aperfeiçoamento sucessivo de casos”. Ou seja, 

			Agostinho vai além das definições usuais da sua época; à medida que adquire algumas definições sobre certos termos através da listagem de casos (método por enumeração de casos), ele irá acrescentar novas variáveis, outros elementos de forma sucessiva (método por aperfeiçoamento sucessivo) para elucidar a problemática da mentira, em grau crescente de dificuldade [...]. Por meio desse método será investigado o conjunto “do que é”, retirando ou adicionando variáveis em um processo de melhoria gradual, para que dentre esses elementos se possa chegar a uma delimitação precisa do que é a mentira.[18]

			E dentre os casos de supostas mentiras começa pelas anedotas, que dentre as tipologias de mentiras por ele examinadas são as únicas que “nunca podem ser consideradas mentiras, porque possuem uma clara significação pela maneira de falar e atitude de quem brinca, em não querer enganar, ainda que não diga coisas verdadeiras”,[19] o que já deixa entrever que a definição do que venha a ser a mentira, que virá mais adiante, terá como ponto central a questão do querer ou a intenção deliberada do querer enganar. De forma que, embora continue com seu método de “aperfeiçoamento sucessivo de casos”, já em mend. 3, Agostinho chega – ou antecipa – à conclusão de que “mente aquele que tem uma coisa em mente e expressa outra diferente com palavras ou outros sinais”.[20] Essa é a definição clássica que assume no início da obra e preservará até o fim, inclusive na segunda obra, c. mend. (Contra a mentira),[21] e não só nestas, mas em toda sua produção literária até o final de sua vida, em que estão claros dois elementos na análise/definição do que venha a ser mentir: a) primeiro, a vontade ou intenção deliberada, ou melhor, a má intenção, pois, para Agostinho, no ato de mentir está a consciência de que se está mentindo deliberadamente, e que pressupõe b) a certeza de que o que se diz é mentira, ou pelo menos a crença de que sabe o que venha a ser a verdade, de forma que, como diz nas Confissões, “ninguém diz uma mentira sem que ele próprio não saiba o que é verdade” (conf. 10,66).[22] Com isso Agostinho faz uma importante distinção entre mentir e se enganar ou errar, pois “quem expressa o que crê ou opina interiormente, ainda que seja um erro, não mente. Crê que é tal como enuncia e, levado por essa crença, expressa o que sente [...]. Logo, pode-se dizer um erro sem mentir se quem o enuncia pensa que é como disse, e pode-se dizer uma verdade mentindo se quem a expressa pensa que diz uma falsidade e quer fazer passar por verdade, ainda que efetivamente não seja”.[23]

			Segundo Z. Loparic, parafraseando a obra kantiana Sobre o fracasso de todas as tentativas filosóficas na teodiceia (1791), Agostinho, igualmente a Kant, depois de condenar a falsidade como o principal crime da natureza humana, defende que “mente aquele que aceita como verdadeiro aquilo que não é objeto da sua consciência intelectual. Também mente quem diz aos outros que acredita em algo assim. Tal espécie de mentira é a mais criminosa de todas, visto que ‘solapa o fundamento de todo e qualquer propósito virtuoso, a sinceridade’”.[24]

			 Mais do que isso, nos Princípios metafísicos da doutrina da virtude (1797), Kant, depois de falar da veracidade como sinônimo de honestidade, probidade, sinceridade etc., diz que a mentira, que é contrária a essas palavras, chega a denegrir a personalidade de quem a pratica, pois um homem que “não crê ele próprio no que diz ao outro tem menos valor do que se fosse uma mera coisa”, visto que,

			da propriedade da coisa de ser útil, um ser humano pode fazer um uso, pois a coisa é algo efetivo e dado. Mas a comunicação dos próprios pensamentos a alguém mediante palavras que, entretanto, contêm (propositadamente) o contrário daquilo que pensa o falante constitui um fim diretamente oposto à natural conformidade a fins da faculdade do falante de comunicar seus pensamentos e constitui, assim, uma renúncia por parte dele à sua personalidade, e um tal falante é uma mera aparência enganosa de um ser humano, não um ser humano ele próprio.[25]

			 Voltando a Agostinho, este, ao dar continuidade às análises das várias facetas que assume a mentira, chegando a um total de oito tipos de mentira por ele examinados – que Gabriele Greggersen chama de “tipologias de mentiras”–,[26] deixa entrever que a mentira vai além dos atos de fala e sinais, o que leva a comentadora Lisiane Blans a afirmar que, em Agostinho, “ela – a mentira – possui várias faces e algumas delas não se esgotam no domínio do engano, ela abrange também a simulação, a dissimulação, a omissão e o silêncio”.[27] Ou seja, a mentira “é mais do que uma afirmação que não corresponde à realidade. Ela é a expressão da ação ou expressão do agente, pelos atos de fala ou pelos atos de cala, mediante gestos e sinais”.[28] Com isso, Agostinho eleva a questão da mentira para além do problema da linguagem ou da verdade, acrescentando a isso uma conotação moral,[29] centrada na intenção do que fala ou cala; e isto é o que importa, o critério a partir do qual todos os atos de fala e de cala são julgados, conforme vemos no opúsculo mend.: “ninguém poderá duvidar que mente aquele que, com ânimo deliberado, diz algo falso com intenção de enganar”.[30] Daí dizer Jacques Derrida:

			O que conta aqui, em primeiro e último lugar, é a intenção. Santo Agostinho assinalava também: “não há mentira, apesar do que se diz, sem intenção, desejo ou vontade de enganar” (fallendi cupiditas, voluntas fallendi) (2). Tal intenção, que define a veracidade ou a mentira na ordem do dizer, do ato de dizer, permanece independente da verdade ou da falsidade do conteúdo, daquilo que é dito. A mentira depende do dizer e do querer-dizer, não do dito: “... não se mente ao enunciar uma asserção falsa que cremos verdadeira [...]. Pois é pela intenção (ex animi sui) que se deve julgar a modalidade dos atos (3)”.[31]

			Ou seja, embora toda rejeição à mentira seja, no fundo, uma defesa da verdade, o problema, ou o que está em questão, não é a verdade em si, mas a intenção de quem fala (ou cala), que pode ser má até quando fala a verdade, como acentua o mesmo comentador em seu escrito História da mentira:

			Mentir não é enganar-se nem cometer erro; não se mente dizendo apenas o falso, pelo menos se é de boa fé que se crê na verdade daquilo que se pensa ou daquilo acerca do que se opina no momento. É o que lembra Santo Agostinho na abertura de seu De mendacio (I) no qual, aliás, propõe uma distinção entre crença e opinião que poderia ser para nós, ainda hoje, de forma nova, de grande alcance. Mentir é querer enganar o outro, às vezes até dizendo a verdade. Pode-se dizer o falso sem mentir, mas pode-se dizer o verdadeiro no intuito de enganar, ou seja, mentindo. Mas não mente quem acredita naquilo que diz, mesmo que isto seja falso.[32]

			Com isso, apesar de ser considerado um neoplatônico, nesse ponto Agostinho se afastava em muito de Platão,[33] que em Teeteto 187c-201d reduz a mentira a um problema de linguagem, de falseamento da verdade, ou seja, um falso juízo da realidade, considerando a mentira como um problema de ignorância ou engano por parte de quem mente.

			Muito embora o próprio Platão, no Hípias Menor, uma obra da juventude, havia admitido que o mentiroso não é um ignorante, pelo contrário, quem mente tem de ter a sabedoria ou capacidade para tal, tem de saber pelo menos mentir; ou uma mentira para ser bem feita tem de ser racionalmente bem construída, conforme consta num trecho do diálogo entre Sócrates e Hípias:

			Sócrates: Você está dizendo que os mentirosos são, por exemplo, incapazes de fazer algo (como os doentes) ou capazes de fazer algo?

			Hípias: Capazes – digo eu –, e como! Entre muitas outras coisas, de enganar os homens![34]

			Nesse segundo sentido, o pensamento de Platão estaria em sintonia com o de Agostinho, o qual, no opúsculo mend., diz que “o mentiroso sabe ou opina saber que aquilo que pensa é verdade, mas expressa algo diferente do que tem em mente. E, por conhecer a verdade interiormente e expressar algo diverso do que se tem em mente, o falante terá mentido” (mend. 3), colocando o acento no querer ou na intenção deliberada da vontade. Daí, contrariamente ao Platão do Teeteto, que coloca a ignorância como causa do mentir, no Platão do Hípias Menor, e com ele Agostinho, segundo Lisiane Blans,

			a condição necessária para um bom mentiroso seria a instrução; o instruído teria maiores chances de sucesso em ser mendaz, por demonstrar conhecimento de causa. Assim, o mentir voluntário é realizado por quem é mais hábil, enquanto o mentir involuntário é realizado por desconhecimento ou ignorância. O sábio age voluntariamente (por vontade), sendo superior ao ignorante que age involuntariamente (sem saber ou sem querer). O conhecimento adquirido pelo sábio lhe possibilita maior capacidade de mentir ou de dizer a verdade conforme a sua vontade. Nisso o ignorante estaria restrito, pois as suas ações decorrem da ignorância, e não da sua vontade; então se ele mente ou diz a verdade não é por vontade, mas por falta de instrução.[35]

			Bem mais próximo de Agostinho estaria Kant, o qual, conforme palavras de José Leonardo González Valderrama, ao classificar Agostinho como um universalista, diz: “Uma posição comum sobre estas interrogações é a posição que chamarei universalista, que sustenta que toda mentira é imoral. Entre os defensores dessa postura, encontramos, por exemplo, Santo Agostinho e Kant”.[36] Ou seja, no tocante à mentira, universalistas são todos aqueles que condenam a mentira como algo imoral a partir de princípios universais transcendentais não humanos (necessários, imutáveis, eternos etc.), contra aqueles que dão à mentira um caráter relativo, sujeito às condições ou circunstâncias humanas (contingentes), conforme palavras do mesmo comentador:

			Os universalistas acreditam que o que determina o valor moral de uma mentira está numa instância transcendental não humana; e, nesse sentido, a condição transcendental desses casos torna-se o critério de avaliação moral. Por exemplo, Agostinho recorre a Deus como instância transcendental não humana, que serve como uma garantia universal da verdade, de modo que esta adquire um valor divino e universal; a consequência disso é que a mentira – ou seja, o que prejudica a verdade – é considerado um ato contra Deus, ou seja, a mentira é um pecado. O outro caso é o de Kant, que apela para a razão como instância transcendental, que também é o critério moral para a excelência; na sequência de uma moral racional como a de Kant, obtemos – como veremos a seguir – que toda mentira é imoral. Tanto o Deus de Agostinho como a Razão de Kant são instâncias não humanas – transcendentais – que têm uma realidade superior à realidade contingente dos homens; e por esta condição especial – afastada das contingências – essas instâncias têm o direito de julgar moralmente, de modo necessário e universal, a mentira. Para Kant e Agostinho, não há espaço para exceções: respectivamente, toda mentira é imoral e toda mentira é um pecado.[37]

			2. Sobre o “suposto direito de mentir”, antes de Santo Agostinho

			 No tocante ao “suposto direito de mentir” ou à “tese da exceção à mentira”, temos uma primeira defesa dessa teoria na República, em que Platão, embora proclame a verdade como um bem em si e proponha um “modelo ideal de sociedade justa”, fundada na virtude dos seus cidadãos e em especial de seus governantes, chega a defender certo “direito de mentir”, ou pelo menos de “ocultamento da verdade” (a chamada mentira política), em casos especiais.[38] Para tal, depois de censurar os “sofistas”, por seu descompromisso para com a verdade, no livro 2 da supracitada obra, Platão questiona se a mentira é necessariamente algo odioso, ou se pode vir a ser algo útil:
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